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1. A Intervenção do Estado na 
Economia e na Agricultura 

Qualquer tentativa de se defi­
nir uma estratégia de política 
agrícola, dentro de uma vi­

são de globalização, tem neces­
sariamente que levar em conside­
ração o fato que dominou, em ní­
vel mundial, as políticas económi­
cas e agrícolas no século XX, e 
que sem dúvida vai condicionar as 
grandes transformações previstas 
para o futuro: a intervenção do 
Estado na economia e, em particu­
lar, na agricultura. 

Nesse aspecto, a experiência 
desse século foi particularmente 
importante, tanto em função dos 
modelos utilizados como em fun­
ção da forte presença de fatores 
políticos e ideológicos na condu­
ção de cada processo. 

Embora, com o advento da 
Revolução Russa em 1917, tenha 
se formado no mundo uma bipola-
ridade estratégica com a presença 

de dois sistemas políticos e eco­
nómicos diferentes(o socialista e o 
ca pita lista), a verdade é que, tanto 
no bloco socialista como no capi­
talista, o ponto de referência nas 
tentativas de se promover desen­
volvimento económico, estabiliza­
ção e transferência de renda foi a 
intensidade e a forma de interven­
ção do Estado nas relações eco­
nómicas. 

Nos países socialistas, com 
base nos princípios teóricos mar­
xistas, a propriedade privada foi 
eliminada, e as atividades eco­
nómicas foram completamente 
estatizadas, dentro de uma estru­
tura de planejamento centraliza-
da(criada para substituir o merca­
do e o sistema de preços na alo-
cação de recursos), onde toda a 
produção e distribuição eram rea­
lizadas por entidades pertencentes 
ao Estado. 

Nos países capitalistas, os 
fundamentos teóricos por trás do 
processo de intervenção têm duas 

vertentes. A primeira, que constitui 
a essência das ideias de Keynes, 
defende um envolvimento maior 
do Estado na economia, por meio 
do aumento nos gastos públicos, 
para evitar as fases depressivas 
dos ciclos económicos, provoca­
das pelo subconsumo e pelo ex­
cesso de poupança. A segunda, 
defendida com maior intensidade 
por economistas ligados aos paí­
ses do terceiro mundo, defende a 
tese de que um Estado ativo e 
empreendedor seria a forma ideal 
de preservar a riqueza nacional 
contra a exploração predatória do 
capitalismo internacional, garantir 
a segurança nacional e, acima de 
tudo, fomentar o progresso eco­
nómico. 

No decorrer do século XX, 
todas essas teorias foram testa­
das. Depois da II Guerra Mundial, 
quase metade do mundo tomou-se 
socialista. Após a publicação da 
"General Theory", todos os países 
capitalistas importantes tiveram 
oportunidade de aplicar, e aplica­
ram, os princípios desenvolvidos 
por Keynes. Da mesma forma, os 
países em desenvolvimento usa­
ram e abusaram da estatização, 
participando diretamente da explo­
ração de áreas tão diversas como 
petróleo, telecomunicações, side­
rurgia, ferrovias, portos, aeropor­
tos, armazéns etc. 

A experiência económica do 
século XX, se por um lado, repre­
sentou (e ainda representa) enor-
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mes doses de sacrifício para gran­
de parte da população mundial, 
por outro, serviu claramente para 
reduzir as expectativas com rela­
ção ao papel do Estado na ativi-
dade económica. O fracasso das 
economias socialistas e a crise 
das economias com elevado grau 
de estatização mostraram que a 
presença do Estado na economia 
como empresário cria novos pro­
blemas sem resolver os antigos. E 
a dinâmica Keynesiana revelou-se 
assimétrica, isto é, funciona bem 
no combate à recessão e ao de­
semprego mas deixa a desejar no 
combate à inflação. 

Na agricultura, com exceção 
dos países socialistas onde o setor 
foi também estatizado, as formas 
de intervenção obedeceram a pa­
râmetros diferentes, pois o siste­
ma produtivo permaneceu basi­
camente fora do controle formal 
do Estado. 

Com objetivos variados, os 
governos adotaram medidas para 
intervir diretamente no sistema 
produtivo ou nos mercados agríco­
las. Nos Estados Unidos, por 
exemplo, desde a década de trinta 
o governo americano mantém um 
conjunto de instrumentos, que in­
clui preços suporte, empréstimos 
de comercialização, estoques re­
guladores e subsídios programa­
dos às exportações para garantir 
aos produtores estabilidade nos 
preços e na renda. Somente esse 
ano, o Congresso americano de­
cidiu eliminar os mecanismos de 
controle de área plantada, e ado-
tar uma política agrícola mais ori­
entada para o mercado. 

Igualmente, são bem conhe­
cidas as políticas altamente pro-
tecionistas da União Europeia e 
Japão, que, em nome da seguran­
ça alimentar, decidiram manter ao 
longo dos anos uma estrutura pro­
dutiva cara e ineficiente às custas 
de elevadas barreiras alfandegári­
as, subsídios às exportações e 
preços domésticos acima da pari­
dade internacional. 

No Brasil, o processo de in­
tervenção do Estado na agricultura 
pode ser dividido em três fases. 
Na primeira fase, que engloba a 

década de cinquenta, a interven­
ção ocorreu com o objetivo de 
extrair, principalmente via confisco 
cambial, o máximo de excedentes 
da agricultura para financiar a in­
dustrialização. Nessa época a im­
portância económica da produção 
era a importância do café e do 
açúcar, dando-se pouca atenção 
às tentativas de se usar a imensa 
base agrícola brasileira na produ­
ção de grãos. 

Na segunda fase, que englo­
ba o período 1965/1985, criou-se o 
Sistema Nacional de Crédito Ru-
ral(SNCR) e promoveu-se uma 
reformulação da Política de Ga­
rantia de Preços Mínimos 
(PGPM), numa tentativa de se 
evitar crises no abastecimento, 
como as ocorridas no início da 
década de sessenta, por meio da 
expansão e modernização da pro­
dução de grãos. Nessa fase, a 
aplicação em larga escala do 
crédito rural como instrumento de 
política agrícola permitiu a conso­
lidação da produção em nível na­
cional, mas foi prejudicada pelo 
rápido recrudescimento do pro­
cesso inflacionário Em pouco 
tempo, a elevação do índice de 
inflação aumentou o volume de 
subsídios embutidos no crédito 
(em 1980 a taxa real de juros co­
brada chegou a atingir -38.8%), e 
praticamente eliminou as fontes 
não inflacionárias de recursos. 
Além disso, o aumento nos subsí­
dios coincidiu com a crescente 
perda de eficiência do crédito ru­
ral. Em 1970, por exemplo, eram 
necessários US$ 158.00 de crédito 
para gerar uma tonelada de grãos 
enquanto em 1979 já eram neces­
sários US$ 637.00. 

A terceira fase iniciou-se em 
1985, com a eliminação dos sub­
sídios, por meio do uso de indexa-
dores e com fortes perspectivas 
de mudanças na filosofia de inter­
venção do Governo. Nesse aspec­
to, vale salientar que apesar do 
grande volume de aquisições rea­
lizadas por meio da PGPM no pe­
ríodo 1986/89 e do crescimento 
das aplicações oficiais no crédito 
rural no mesmo período, já era 
evidente nos anos seguintes, a 

exaustão desse modelo de inter­
venção, em função não somente 
da crise fiscal do Estado brasileiro, 
mas também de dúvidas acerca 
da eficácia dos instrumentos utili­
zados. De fato, mesmo com uma 
redução significativa na oferta ofi­
cial de crédito nos anos recentes, 
a produção continuou crescendo 
normalmente, tendo atingido uma 
safra recorde no período 1994/95. 
E, mesmo na safra 1995/96, 
plantada no auge da crise de en­
dividamento, a produção decres­
ceu apenas 7%, contra todas as 
previsões pessimistas, que em 
alguns casos chegavam a mais de 
20%. 

A experiência do século XX 
demonstrou, tanto no mundo so­
cialista como no mundo capitalis­
ta, que o Estado falhou como 
agente executivo, ao intervir dire­
tamente na economia na tentativa 
de resolver os problemas econó­
micos e sociais. No caso da agri­
cultura capitalista, entretanto, os 
parâmetros são diferentes, uma 
vez que não houve estatização 
dos meios de produção, e com 
exceção das políticas deliberadas 
de extrair excedentes do setor, o 
"rationale" foi sempre no sentido 
de intervir para reduzir o grau de 
risco e incerteza que cerca a ativi-
dade agrícola, ou mais explicita­
mente para garantir estabilidade 
nos preços e na renda dos produ­
tores. 

Nesse aspecto vale então 
perguntar: a agricultura mundial e 
a brasileira em particular estariam 
em melhor situação, ou teriam 
enfrentado melhor os desafios 
com menos intervenção do Esta­
do? 

Entre os estudiosos dos pro­
blemas agrícolas, existe uma qua­
se unanimidade de que em nível 
mundial os produtores agrícolas 
foram prejudicados com o excesso 
de intervenção por vários motivos. 
O primeiro é que o excesso de 
intervenção teve como efeito dire-
to o isolamento das economias e 
como consequência uma redução 
considerável no nível de consumo 
de alimentos em função da manu-

6 Revista de Política Agrícola - Ano V - N* 04 - Out - Nov - Dez 1996 



tenção de preços artificialmente 
elevados no mercado doméstico. 
O segundo é que os grandes esto­
ques nas mãos do governo repre­
sentam, via de regra, altos custos 
de manutenção e são sempre 
usados pelos especuladores para 
manter os preços de mercado de­
primidos, contrariando assim a 
"raison dêtre" dos estoques. O 
terceiro é a existência de uma cor­
relação direta entre intervenção 
governamental e o excesso de 
burocracia e regulamentos, que 
terminam por dificultar mais ainda 
a vida dos produtores. Finalmente, 
a opinião geral é que um mercado 
internacional mais aberto e mais 
fluido pode desempenhar melhor 
as funções de estabilização ou 
mesmo de garantir a segurança 
alimentar de que cada país agindo 
isoladamente, em função da alta 
flexibilidade do sistema produtivo 
mundial e da diferença entre o ano 
agrícola do hemisfério sul e do 
hemisfério norte. 

Além disso, é importante le­
var em conta o papel dos contribu­
intes, enquanto consumidores. 
Nos países da União Europeia, por 
exemplo, eles eram obrigados a 
pagar a conta dos subsídios con­
cedidos nas exportações, o valor 
das transferências internas para os 
agricultores, o elevado custo de 
manutenção dos estoques e, além 
disso, comprar alimentos a preços 
internos bem acima dos vigentes 
no mercado mundial. 

Foi com esse pano de fundo, 
e a consciência de que o exagero 
protecionista estava afetando os 
esforços de desenvolvimento na 
maioria dos países, que, nas ne­
gociações do GATT, os governos 
decidiram incluir a agricultura nas 
discussões da Rodada Uruguai, 
como forma de se promover um 
comércio internacional mais 
aberto e, portanto, livre de práticas 
distorcivas. 

No caso brasileiro, chegou-
se à conclusão que tanto na eco­
nomia como na agricultura exis­
tem limites claros à intervenção do 
Estado e que os recursos destina­
dos ao setor agrícola podem ser 
mais bem aplicados em progra-
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mas que transferem diretamente 
aos produtores extemalidades 
positivas, como infra-estrutura e 
pesquisa ou no desenvolvimento 
da agricultura das regiões mais 
atrasadas. 

Historicamente a agricultura 
tem sido capaz de conviver com a 
importação de produtos subsidia­
dos na origem e manter o ritmo de 
crescimento das exportações sem 
a necessidade de subsídios. Re­
centemente demonstrou que pode 
produzir safras recordes sem 
crédito subsidiado e com volumes 
cada vez menores de recursos 
oficiais. Todavia, é evidente que 
num ambiente de mercado mais 
competitivo e mais aberto (que 
sem dúvida prevalecerá no futu­
ro), dificilmente o setor poderá ter 
o mesmo desempenho de épocas 
anteriores, sem a redução rápida e 
eficiente dos elevados custos de 
transação que ainda oneram pe­
sadamente os produtos agropecu-
ários. Dentro dessa perspectiva é 
que o governo brasileiro deverá 
definir os novos rumos da política 
agrícola para os próximos anos e 
a estratégia de longo prazo para 
enfrentar os desafios da globaliza­
ção. 

2 - A Agricultura no Processo de 
Globalização 

O mercado mundial de pro­
dutos agrícolas pode ser dividido 
em duas fases: antes e depois do 
acordo da Rodada Uruguai do 
GATT, firmado após quase cinco 
anos de duras negociações. 

A despeito de longas e fre­
quentemente penosas disputas, 
paralisações, muitos atrasos e lu­
tas envolvendo interesses aparen­
temente irreconciliáveis, finalmen­
te a Rodada Uruguai chegou a um 
termo em dezembro de 1995, e 
pode ser considerada um grande 
sucesso em termos de liberaliza­
ção do comércio agrícola. Esse 
comércio foi um dos quinze princi­
pais setores incluídos nas discus­
sões da Rodada. Ainda que outros 
setores tivessem conflitos, alguns 
dos quais foram adiados para futu­
ras negociações, o acordo gerou 
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grandes avanços na área de fi­
nanças e propriedade intelectual, 
e estimulou acordos regionais de 
comércio como o MERCOSUL e a 
NAFTA (North American Free 
Trade Agreement), além de induzir 
mudanças substanciais nas políti­
cas agrícolas dos Estados Unidos 
e da União Europeia. 

Dentro da agricultura, a ideia 
da tarificação das barreiras de im­
portações foi aceita, tomando es­
sas barreiras transparentes pela 
primeira vez na história do co­
mércio mundial. A programação 
de redução dos equivalentes a 
tarifas foi submetida aos membros 
da OMC (Organização Mundial do 
Comércio), que substituiu o GATT. 
Ainda que o fim completo desses 
mecanismos seja ainda imprová­
vel no curto prazo, o importante é 
que foram lançadas as bases para 
futuras negociações significativas. 

De qualquer maneira, o 
grande sucesso da Rodada Uru­
guai foi a própria inclusão da agri­
cultura. Um acordo nessa área 
mostrou que finalmente alguns 
países resolveram mudar algumas 
políticas domésticas que por mui­
tos anos foram consideradas ver­
dadeiros "tabus" socio­
económicos. Entre esses "tabus" 
encontram-se obviamente as polí­
ticas de sustentação de renda da 
União Europeia e dos Estados 
Unidos. 

Nesse aspecto, os efeitos da 
Rodada Uruguai já estão come­
çando a ser sentidos. A nova lei 
agrícola americana, aprovada em 
maio último, e as reformulações 
promovidas na Política Agrícola 
Comum (PAC), da União Euro­
peia, contemplam em suas dispo­
sições as políticas da "caixa ver­
de," que permitem somente a apli­
cação de programas de transfe­
rência de renda que não afetem as 
decisões de produção e, portanto, 
os mercados. Essas políticas 
permitem que se respeite a deci­
são de cada país no tocante à fi­
xação de sua população rural. 

Em termos de expansão do 
comércio mundial, estima-se que 
os efeitos da Rodada Uruguai, 
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pelo menos para os próximos dez 
anos, serão maiores que o cresci­
mento da renda. Países como o 
Japão e os da União Europeia, 
que em nome de uma política de 
segurança alimentar, formulada na 
esteira dos traumas da II Guerra, 
criaram barreiras alfandegárias, 
que geraram preços domésticos 
proibitivos, terão que abrir gradati­
vamente seus mercados, e com 
isso expandir a demanda interna 
por produtos agrícolas. 

Também do ponto de vista 
de expansão futura da demanda 
são importantes a Rússia e os paí­
ses do sudeste da Ásia, incluindo 
a China, que embora ainda não 
seja membro da OMC, em função 
do sucesso das reformas econó­
micas iniciadas em 1979, tende a 
ser um parceiro importante no 
processo de globalização. Estudos 
realizados recentemente no Minis­
tério mostram que esse país deve­
rá importar nos próximos cinco 
anos mais de 120 milhões de tone­
ladas de grãos, perto de 15 mi­
lhões de toneladas de açúcar, 
mais de 15 milhões de toneladas 
de óleos vegetais, e tornar-se um 
grande importador de produtos de 
maior valor agregado, em função 
do rápido crescimento da renda 
per capita observado após a im­
plantação das reformas económi­
cas. Nos demais países a tendên­
cia é manter o ritmo de crescimen­
to observado nos últimos anos. 

A Rússia, que está enfren­
tando uma transição particular­
mente dolorosa, com graves pro­
blemas políticos e financeiros, tem 
sérias limitações em sua agricultu­
ra, e deve voltar a importar gran­
des quantidades de alimentos, 
logo que a situação for normaliza­
da. 

Do ponto de vista do Brasil, 
como exportador de produtos 
agrícolas, dentro da política de 
aproveitar os movimentos favorá­
veis da globalização, é necessário 
também considerar o outro lado da 
moeda, ou seja, o efeito da desre­
gulamentação da Rodada Uruguai 
sobre a oferta dos principais blo­
cos económicos do hemisfério 

norte. E do conhecimento geral 
que o sistema produtivo dos paí­
ses pertencentes a esses blocos 
(principalmente dos Estados Uni­
dos) têm imensa capacidade de 
resposta e alta eficiência na distri­
buição. Estima-se que, com a 
eliminação dos controles promovi­
dos pela nova lei agrícola a área 
cultivada daquele país deve cres­
cer em torno de 12%, represen­
tando um acréscimo de quase 35 
milhões de toneladas na produção 
de grãos (a safra brasileira 95/96 
está estimada em 74 milhões de 
toneladas). O Brasil precisa, por­
tanto, adotar logo várias medidas 
para melhorar a competitividade 
de seu complexo agroindustrial. 

A despeito de sua validade 
em épocas anteriores, a manuten­
ção, nas ultimas décadas, do mo­
delo de desenvolvimento brasileiro 
baseado na substituição de impor­
tações, no estabelecimento de 
elevadas barreiras alfandegárias e 
na forte presença do Estado na 
economia, sem dúvida, retardou a 
absorção de novas tecnologias, 
inibiu consideravelmente a expan­
são e fortalecimento de uma eco­
nomia de mercado dinâmica e 
competitiva e acima de tudo difi­
cultou a modernização, diversifi­
cação e expansão da infra-
estrutura viária e portuária do 
País. Aqui vale divagar um pouco 
e pensar em como seria hoje o 
escoamento das safras, se em vez 
do Governo ter desembolsado 
mais de US$ 25 bilhões em sub­
sídios ao crédito rural tivesse apli­
cado esses recursos em ferrovias, 
hidrovias e na modernização do 
sistema portuário. A agricultura 
mostrou que pode sobreviver e 
competir sem subsídios, mas cer­
tamente não poderá sobreviver, 
nem enfrentar os desafios da 
competição internacional sem uma 
infra-estrutura moderna e eficien­
te. 

Com base nessa premissa, 
que também é válida para a eco­
nomia como um todo, o atual go­
verno está atuando por meio de 

um amplo espectro de medidas, 
em várias áreas consideradas es­
tratégicas para a globalização, 
sendo as de maior interesse para 
a agricultura, a privatização das 
ferrovias e portos, a viabilização, 
em parceria com a iniciativa pri­
vada, do sistema hidroviário brasi­
leiro, como alternativa para o 
transporte das safras e a desone­
ração tributária das exportações e 
dos bens de capital, aprovados 
recentemente pelo Congresso 
Nacional. 

Além disso, dentro da visão 
de que a agricultura é crucial na 
inserção cada vez maior do Brasil 
no comércio exterior(inclusive por 
meio dos acordos de integração 
regional), e que essa inserção po­
derá trazer ganhos de escala, 
melhorar o acesso do País ao 
mercado internacional de capitais, 
e permitir de forma mais eficiente 
a transferência de tecnologias, 
várias modificações estão sendo 
implementadas tanto nos meca­
nismos de politica agrícola como 
no próprio papel institucional do 
Ministério da Agricultura e do 
Abastecimento. 

3. A Nova Política Agrícola e a 
Reorientação Institucional do 
Ministério 

3.1. A Nova Política Agrícola 

Antes de falar sobre as no­
vas concepções de política agríco­
la, vale a pena discorrer rapida­
mente sobre a configuração atual 
do setor agropecuário para de­
monstrar o seu imenso potencial 
produtivo. 

A área total do território 
brasileiro corresponde, aproxima­
damente, a 850 milhões de hecta­
res. Dessa área, somente 40 mi­
lhões de hectares são utilizados 
nas lavouras, sendo 34 milhões na 
de grãos. Cerca de 150 milhões de 
hectares estão ocupados pelos 
diversos tipos de pecuária exten­
siva, principalmente bovina. 
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A Amazónia legal ocupa 500 
milhões de hectares, mas além 
das restrições ambientais, as limi­
tações tecnológicas e as condi­
ções de clima e solo deixam pou­
ca margem à expansão da agricul­
tura na região. 

Dos 150 milhões de hectares 
restantes, aproximadamente 60 
milhões são terras planas, com 
vocação para a produção de 
grãos. Isso sem contar com as 
terras de menor qualidade utiliza­
das na pecuária, que eventual­
mente podem ser convertidas para 
produção de grãos. A maior parte 
dessa área constitui a região dos 
cerrados situadas no norte de 
Mato Grosso, Rondônia, sul do 
Pará, Maranhão e Piauí e noroeste 
da Bahia. Até recentemente essa 
região estava praticamente 
excluída da fronteira agrícola de­
vido a limitações na infra-estrutura 
de transportes; as poucas áreas 
incorporadas, o foram em decor­
rência da Política de Garantia de 
Preços Mínimos, que arcava com 
os custos de transporte. 

Para o aproveitamento dessa 
imensa área ao sistema produtivo, 
dentro da expectativa de expan­
são dos mercados mundiais, tor-
na-se necessária a criação de um 
sistema de transporte baseado nas 
hidrovias existentes, que sem dú­
vida pode conciliar as longas dis­
tâncias com os grandes volumes a 
serem transportados. 

No Nordeste brasileiro, a 
parte semi-árida representa um 
potencial irrigável, principalmente 
ao longo do rio São Francisco, de 
mais de um milhão de hectares, 
capazes de transformar o Brasil 
num dss maiems sxpsnaassm as 
iv vilas e rujflMçãS oo munâõ. 
Como se sabe, esses produtos 
têm alto valor específico e tam­
bém o maior índice de geração de 
emprego por hectare, da agricultu­
ra. 

Nas regiões Sul e Sudeste, 
onde a fronteira agrícola está pra­
ticamente esgotada, a produção 
de grãos continua crescendo com 
base em ganhos de produtividade, 
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mas com intenso processo de re­
conversão,ditado inclusive pelas 
novas regras do Mercosul. Em 
Santa Catarina, por exemplo, a 
avilcultura, a suinocultura, a fumi-
cultura e o arroz irrigado já estão 
dominando o cenário económico 
do estado. 

Com relação à política agrí­
cola, o governo está tentando 
adotar dois tipos de medidas: me­
didas de transição e medidas de 
longo prazo. As medidas de tran­
sição envolvem uma "adaptação" 
dos atuais instrumentos de política 
agrícola aos novos condicionantes 
macroeconómicos, resultantes da 
estabilização da economia, visan­
do sua eventual substituição por 
instrumentos menos intervencio­
nistas e mais voltados para o mer­
cado. As medidas de longo prazo 
visam preparar a agricultura para 
os desafios do próximo século, 
tendo em vista o fenómeno da 
globalização e a importância estra­
tégica desse setor na possibilidade 
de inserção cada vez maior do 
Brasil no mercado internacional. 

Entre as medidas de transi­
ção estão as seguintes: a) refor­
mulação da PGPM b) reformula­
ção do crédito rural c) reformula­
ção do programa de estoques go­
vernamentais d) reformulação do 
programa de seguro rural. 

Com respeito à PGPM, é fato 
notório que os preços mínimos 
podem ter contribuído de alguma 
forma para a redução do compo­
nente de incerteza que cerca a 
formação da renda individual dos 
produtores agrícolas e eventual­
mente contribuído para melhorar a 
sua posição de barganha na época 
da Ggmersia.ijzaçie, Medernimête 
te, BBntuúo, saoÈ^sã qu§ SÊ imta 
de um instrumento pesado, onero­
so, de administração problemática 
( mesmo nos países desenvolvi­
dos) e de eficácia duvidosa, por­
que nenhum país no mundo con­
segue manter por períodos de 
tempo muito longos grandes vo­
lumes de estoques para sustentar 
preços. Sendo assim, cedo ou tar­
de a realidade do mercado tende 
sempre a transparecer. 
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Na realidade o instrumento 
preço mínimo ou preço suporte foi 
formulado no início da década de 
trinta, época em que os sonhos 
socialistas e keynesianos de re­
solver todos os problemas da eco­
nomia por meio da intervenção do 
Estado estavam no auge, e o pen­
samento autárquico dominava 
com maior ou menor intensidade a 
maioria dos países do mundo. É 
óbvio que em uma economia me­
nos dirigida, menos tutelada pelo 
setor público e mais aberta, pro­
gramas dessa natureza precisam 
ser repensados. 

Nesse sentido, o objetivo do 
governo é criar unfambiente insti­
tucionalmente favorável ao de­
senvolvimento e aplicação de ins­
trumentos privados de comerciali­
zação e de transferência de risco, 
como títulos bancários garantidos 
e mercado futuro e manter a Polí­
tica de Garantia de Preços Míni­
mos, como um instrumento alta­
mente seletivo para ser utilizada 
somente até os novos instrumen­
tos serem plenamente absorvidos 
pelo mercado ou em programas 
específicos de desenvolvimento 
regional. 

Quanto ao crédito rural, 
como foi dito anteriormente, a 
agricultura como um todo está 
dependendo cada vez menos dos 
recursos patrocinados pelo gover­
no. Com a consolidação da estabi­
lização da economia, a eliminação 
de várias restrições à entrada de 
capitais externos para o setor e a 
aprovação das medidas estruturais 
pelo Congresso, tudo indica que 
nos próximos anos as necessida­
des de segmentação do crédito 
serão significativamente reduzi­
das. Com isso o grosso do financi-
Bmõntõ Õõ pfõãupiõ Bgf)õõ)s psã^ 
sãrà a ser reaVaado peio setor pri­
vado. O crédito governamental 

passará então a atender progra­
mas como o desenvolvimento e 
consolidação da agricultura famili­
ar, ou para atender pequenos pro­
dutores que têm dificuldades de 
acesso ao mercado formal de 
crédito. 

Nessa fase de transição fo­
ram assegurados recursos da or-
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dem de R$ 5,2 bilhões para finan­
ciamento da safra 1996/97. As 
exigibilidades bancárias juntamen­
te com os financiamentos externos 
contribuirão com a maior parte 
desses recursos. Acompanhando a 
redução da inflação anual, a taxa 
de juros foi reduzida de 16% para 
12%.Os limites de financiamento 
foram mantidos nos mesmos ní­
veis dos anos anteriores ,ou seja, 
R$ 30 mil para todos os produtos. 

O Programa Nacional da 
Agricultura Familiar (PRONAF) 
receberá aporte da ordem de R$ 1 
bilhão, e teve suas regras modifi­
cadas para torná-lo operacional­
mente mais ágil e menos burocra­
tizado. A taxa de juros foi reduzida 
para 6% ao ano custeio. No crédi­
to de investimento foi estipulada a 
cobrança da TJLP mais 6% ao 
ano, com rebate de 50% no pa­
gamento. Estabeleceu-se também 
o limite de R$ 5 mil por beneficiá­
rio no caso do custeio e R$ 15 mil 
para investimento. 

No tocante aos estoques, 
sabe-se que o seu grau de impor­
tância é diretamente correlaciona­
do com o grau de fechamento da 
economia. A abertura da econo­
mia, e a possibilidade de amplo 
acesso ao mercado mundial, re­
duz dramaticamente a importância 
dos estoques reguladores. Com a 
dinamização do fluxo internacional 
de produtos, a tendência, inclusi­
ve, é que um país se torne expor­
tador e importador do mesmo pro­
duto, mesmo dentro do ano, para 
contrabalançar a variação estacio­
nai safra/entressafra. Assim talvez 
ainda se justifique no futuro, al­
guns estoques de produtos tipica­
mente de consumo interno, com 
pouca oferta no mercado interna­
cional. 

No seguro rural, como a 
agricultura é uma atividade sujeita 
a elevado grau de risco e incerte­
za, a intenção do governo é esta­
belecer medidas que reduzam o 
prémio do seguro. Uma das medi­
das pode ser assegurar por parte 
do governo a cobertura contra de­
sastres generalizados de grande 
porte, do tipo calamidade, que 
inviabilizem completamente a 

produção. A outra forma, que in­
clusive está sendo testada atual-
mente, é o zoneamento da produ­
ção. Nesse sistema o Governo, 
com base em estudos de aptidão 
do solo, estimula o plantio de cada 
produto onde as condições forem 
mais favoráveis. Para os produto­
res que aderirem ao zoneamento 
a alíquota do PROAGRO caiu de 
11,7% para 6,7% para arroz e fei­
jão e de 7,0% para 3,9% para o 
milho e a soja. Nas lavouras irri­
gadas a alíquota caiu de 4,7% 
para 1,7%. Nos programas dirigi­
dos ao pequeno produtor, tipo 
PRONAF.PROCERA e Programa 
da Terra, a alíquota foi mantida 
em 2%. 

As medidas de longo prazo 
visam, como foi dito, à transfe­
rência de externalidades positivas 
para a agricultura e reduzir o papel 
do setor público na regulação dos 
mercados. Entre essas medidas 
podem ser destacadas as seguin­
tes: reestruturação e fortalecimen­
to do sistema de pesquisa e difu­
são de tecnologias, expansão, di­
versificação e modernização da 
infra-estrutura portuária e de 
transportes, reestruturação e forta­
lecimento do sistema de defesa 
agropecuária e a criação de me­
canismos para facilitar e ampliar a 
participação do setor privado na 
comercialização. 

Com respeito à pesquisa 
agropecuária, mesmo com a forte 
participação do setor privado nes­
sa atividade, notadamente por 
meio de firmas multinacionais, até 
nos países de origem dessas em­
presas, entidades ligadas ao Esta­
do ainda têm desempenhado um 
papel importante na geração de 
novas tecnologias. No Brasil a 
intenção é tornar o sistema enca­
beçado pela Embrapa gerencial-
mente mais leve e eficiente e com 
maior objetividade em termos das 
áreas a serem pesquisadas ou dos 
produtos a serem desenvolvidos. 
No atual momento em que se pro­
cura tornar a agricultura mais efi­
ciente e mais competitiva no ce­
nário internacional, com o aprovei­
tamento integral das vantagens 
comparativas regionais, é funda­

mental o conhecimento detalhado 
das condições técnico-
agronômicas de todo o território 
nacional, e das alternativas de 
exploração mais viáveis economi­
camente. 

Na parte da infra-estrutura, a 
estratégia é trabalhar em conjunto 
com o Ministério dos Transportes 
e com a iniciativa privada na defi­
nição dos modais de transporte 
mais eficientes para o escoamento 
da produção e nas alternativas de 
financiamento. Como se sabe, a 
agricultura tem sido o setor mais 
prejudicado pela opção rodoviária 
adotada como parte da política de 
transportes desde os anos cin­
quenta, devido à necessidade de 
se levar grandes volumes de car­
ga a grandes distâncias, com bai­
xos custos. Para reverter esse 
quadro, como primeiro passo, o 
Governo está tentando viabilizar 
os dois tipos de modais mais efici­
entes no transporte interno de 
grãos: o ferroviário e o hidroviário. 
Para isso, estabeleceu-se como 
prioridade governamental a cria­
ção de quatro corredores multimo-
dais: o Noroeste, que liga Porto 
Velho(RO) a Itacoatiara (AM); o 
Centro Norte, que interliga os rios 
Araguaia e Tocantins com as fer­
rovias Carajás e Norte Sul; o 
Nordeste, que aproveita o rio São 
Francisco entre Pirapora(MG) e 
Petrolina(PE); e o Centro Leste 
que utiliza a estrada de ferro Vitó­
ria- Minas, entre o porto de Tuba-
rão(ES) e Belo Horizonte(MG) e a 
RFFSA entre Belo Horizonte e 
Pirapora. Os investimentos previs­
tos atingem aproximadamente R$ 
800 milhões, com metade prove­
niente da iniciativa privada. Isso 
permitirá o aproveitamento de 
todo o potencial produtivo dos cer­
rados. 

Relativamente à defesa 
agropecuária, o papel desse setor 
do Ministério da Agricultura e do 
Abastecimento será significativa­
mente ampliado, não somente em 
decorrência dos acordos da OMC, 
mas também para atender a exi­
gência crescente do consumidor 
brasileiro em termos de qualidade 
dos alimentos. No mercado inter-
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nacional a importância cada vez 
maior dada pelos países às nor­
mas sanitárias e fitossanitárias faz 
com que seja necessária a adoção 
imediata de várias medidas para 
tomar esse setor mais dinâmico e 
mais preciso na execução de suas 
tarefas. Apesar de vários países 
tentarem usar de forma cada vez 
mais frequente essas normas para 
restringir as importações, o pen­
samento do governo é de que se 
trata de mais um serviço público 
que deve ser prestado, com quali­
dade e eficiência, aos empresários 
envolvidos com o comércio exteri­
or, para garantir a ampliação, com 
segurança, da participação do 
Brasil no comércio mundial. Na 
frente doméstica, a política sani­
tária deve contemplar prioritaria­
mente a eliminação, nas cadeias 
produtivas, de todos os fatores 
que restringem o acesso ao mer­
cado internacional. Nesse sentido, 
merecem destaque os esforços 
para eliminar, no curto prazo, a 
febre aftosa de todo o território 
nacional e a adoção do sistema de 
análise de riscos e controle dos 
pontos críticos na produção e pro­
cessamento de produtos de ori­
gem animal e vegetal e de seus 
derivados. 

Na parte relativa à comercia­
lização, cujos programas são exe­
cutados pela Companhia Nacional 
de Abastecimento(CONAB),como 
foi dito, o objetivo é ampliar e po­
pularizar o uso de instrumentos 
privados de transferência de risco 
e dar condições ao setor privado 
para exercer as funções de regu­
lação dos mercados com seus 
próprios estoques, ou por meio do 
mercado externo. O papel do Es­
tado deverá ser de mero coadju­
vante, interferindo apenas em 
emergências ou no apoio ao pe­
queno produtor. Para facilitar a 
transição dos instrumentos de re­
dução de risco de preços da 
PGPM para os de mercado, o go­
verno lançou recentemente os 
Contratos de Opções que, apesar 
de ainda dependerem fortemente 

do governo, representam o primei­
ro passo na direção do uso do 
sistema tradicional de mercado 
futuro, nas Bolsas de Futuros. 
Nesse sentido estão sendo adota-
das as seguintes medidas: a) revi­
são da Lei de Armazenagem, cu­
jos dispositivos, que são do come­
ço deste século, não geram confi-
abilidade nos certificados emitidos 
pelos armazéns, e portanto invia­
bilizam o uso dos instrumentos 
modernos de apoio à comerciali­
zação; b) modificar o sistema de 
classificação de produtos vegetais 
por meio da quebra do monopólio 
estatal, para permitir um serviço 
capaz de assegurar veracidade 
quanto à qualidade do produto, 
elemento essencial na emissão 
dos certificados de depósito; e c) 
melhorar o sistema de informa­
ções agrícolas no que diz respeito 
à produção, exportação, preços 
etc. para assegurar transparência 
do mercado e na formação dos 
preços. 

3.2. A Reorientação Instituci­
onal do Ministério da 
Agricultura e do Abas­
tecimento 

Dentro do princípio de que o 
Estado deve oferecer bens públi­
cos de boa qualidade para a soci­
edade, o governo está promoven­
do a reformulação do Ministério da 
Agricultura e do Abastecimento. 
As medidas que foram anunciadas 
recentemente pelo Sr. Presidente 
da República estão contidas no 
Projeto de Reorientação Instituci­
onal do Ministério da Agricultura e 
do Abastecimento (PRIMA) e ob-
jetivam uma maior participação do 
Ministério na formulação, viabili­
zação e implementação das políti­
cas públicas, transformando-o 
num promotor de inovações. A 
ideia central é rever conceitos ul­
trapassados e reorientar as ações 
para métodos e processos mais 
modernos no setor agropecuário 

que propiciem resultados práticos 
efetivos, garantindo melhor quali­
dade e competitividade aos produ­
tos do complexo agropecuário 
agribusiness brasileiros. O enfo­
que da Reorientação está baseado 
na integração das cadeias agro-
produtivas, com ênfase em novas 
tecnologias e informações, ganhos 
de competitividade, aperfeiçoa­
mento do sistema de defesa sani­
tária e fitossanitária, aumento da 
qualidade dos produtos e serviços, 
que garantam satisfação do clien­
te, tanto interno como externo. O 
principal atributo da cadeia produ­
tiva é o de representar e descre­
ver uma sucessão de fornecedo­
res/clientes, de forma que o inte­
resse de grupamentos sociais, 
institucionais e profissionais sejam 
identificados e atendidos. O proje­
to também vai formular diretrizes 
estratégicas, já a partir deste ano, 
para a agropecuária, agrefloresta 
e agroindústria, tendo como públi­
co alvo interno todo o corpo ge-
rencial e técnico do Ministério e 
suas vinculadas e, como público 
externo, os agentes económicos e 
sociais ligados às cadeias agro-
produtivas do País. O PRIMA será 
coordenado por um comité estra­
tégico, presidido pelo secretário-
executivo do Ministério da Agricul­
tura e do Abastecimento, e terá 
comités técnicos em cada unidade 
onde o projeto for desenvolvido. 

Para que a tarefa de repen­
sar o papel do Ministério da Agri­
cultura e do Abastecimento seja 
feita em conjunto com segmentos 
representativos do "agribusiness" 
brasileiro, foi criado recentemente 
o Fórum Nacional da Agricultura, 
que vai reunir agentes económicos 
e setores da sociedade, objetivan-
do encontrar, a curto prazo, um 
novo formato administrativo e 
operacional para o Ministério, de 
forma a oferecer as bases para o 
desenvolvimento de uma agricul­
tura forte e competitiva. 
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